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CONSELHO DE MINISTROS:

Decreto nº 7/2007:

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a República de Cabo 
Verde para o Reconhecimento de Títulos de Condução, assinado 
na cidade da Praia no dia 29 de Março de 2007.
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CONSELHO DE MINISTROS

–––––––

Decreto nº 7/2007

de 6 de Junho

No uso da faculdade conferida pela alínea d), do nº 2, 
do artigo 203º da Constituição, o Governo decreta o 
seguinte:

Artigo 1º

É aprovado, o Acordo entre a República Portuguesa e 
a República de Cabo Verde para o Reconhecimento de 
Títulos de Condução, assinado na cidade da Praia no dia 
29 de Março de 2007, cujo texto em português faz parte 
integrante do presente diploma.

Artigo 2º

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e o Acordo referido no artigo anterior produz 
efeitos em conformidade com o que nele se estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves - Manuel Inocêncio Sousa 
- Victor Manuel Barbosa Borges - Júlio Lopes Correia

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

ANEXO

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚ-
BLICA DE CABO VERDE PARA O RECONHECIMENTO DE 

TÍTULOS DE CONDUÇÃO

A República Portuguesa e a República de Cabo Verde, 
doravante designadas por “Partes”:

Animadas pelo espírito de cooperação e de amizade 
mútua que caracteriza as históricas relações entre a 
República Portuguesa e a República de Cabo Verde, 
espírito esse que ambas as Partes se comprometem a 
manter e reforçar;

Considerando a intensa cooperação que se tem verificado 
entre as Partes no domínio da legislação de trânsito;

Tendo em conta que daquela cooperação resultou uma 
visível uniformização ao nível das soluções legislativas 
dos respectivos Direitos internos no que respeita à se-
gurança rodoviária; 

Considerando, em particular, a semelhança entre os 
Códigos da Estrada das Partes, designadamente ao nível 
dos princípios gerais de trânsito, das regras materiais 
que o regem, da classificação de veículos e da responsa-
bilidade pela prática das infracções rodoviárias;

Realçando-se, especialmente, que são idênticos os 
requisitos para a obtenção de títulos de condução, no-
meadamente no que respeita à idade mínima, à aptidão 
física, mental e psicológica, à exigência de domicílio em 
território nacional, à exigência de saber ler e escrever e 
à aprovação em provas de exame de condução;

Tendo em conta que a República de Cabo Verde já re-
conhece, de facto, os títulos de condução portugueses;

Desejando facilitar a circulação rodoviária dos condu-
tores das Partes nos territórios dos dois Estados,

Acordam no seguinte:

Artigo 1.º

As Partes reconhecem reciprocamente a validade dos 
títulos de condução emitidos pelas autoridades compe-
tentes de cada uma das Partes aos seus nacionais.

Artigo 2.º

As Partes reconhecem a validade dos títulos de con-
dução referidos no artigo anterior para as categorias de 
veículos e pelo prazo para que sejam concedidos pela 
autoridade emitente.

Artigo 3.º

As Partes garantem que os títulos de condução refe-
ridos no artigo anterior são emitidos com pleno respeito 
pelas normas de Direito interno de cada uma das Partes, 
designadamente por aquelas que definem os requisitos 
para a obtenção de títulos de condução.

Artigo 4.º

Quando o título de condução possuir menções especiais, 
nomeadamente restrições à condução do seu titular, 
estas são observadas pelas Partes nos termos estabele-
cidos pelos respectivos Direitos internos para restrições 
idênticas.
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Artigo 5.º

Os títulos de condução caducados nos termos do Direito 
interno da Parte emitente, ou por outro motivo inválidos, 
não podem ser reconhecidos pela outra Parte.

Artigo 6.º

As Partes comprometem-se a comunicar, reciprocamen-
te, a solicitação da autoridade competente, a informação 
necessária à identificação do titular de carta de condução 
que seja objecto de procedimento contra-ordenacional na 
outra Parte.

Artigo 7.º

1. As Partes comprometem-se a comunicar recipro-
camente a identidade do condutor e o número do título 
de condução a quem tenha sido aplicada uma medida 
restritiva da condução, designadamente:

a) Cassação da carta de condução;

b) Aplicação de sanção acessória de inibição de conduzir;

c) Apreensão cautelar da carta de condução até 
pagamento de coima.

2. Nos casos previstos no número anterior, a Parte emi-
tente compromete-se a não emitir novo título de condução 
até que cesse o impedimento ao direito de conduzir.

3. As Partes comprometem-se a reciprocamente reco-
nhecer as decisões condenatórias proferidas em processos 
de contra-ordenação rodoviária e a executar a parte não 
cumprida da sanção acessória de inibição de conduzir 
aplicada pela outra Parte aos seus nacionais.

Artigo 8.º

Sempre que as autoridades das Partes suspeitem que o 
condutor tenha sido privado do direito de conduzir no Es-
tado de que é nacional, pode ser solicitada informação.

Artigo 9.º

1. A permuta de informação prevista nos artigos an-
teriores efectua-se pela via mais expedita e segura de 
comunicação, garantindo-se, em todos os momentos, 
a legitimidade da solicitação e a confidencialidade da 
informação.

2. A Direcção-Geral de Viação da República Portuguesa e a 
Direcção Geral de Transportes Rodoviários da República de 
Cabo Verde conciliam os procedimentos técnicos necessários 
à efectivação do previsto no número anterior.

Artigo 10.º

Nenhuma das disposições do presente Acordo pode ser 
interpretada no sentido de impedir qualquer das Partes 
de tomar as medidas legalmente previstas no seu Direito 
interno relativamente a um titular de carta de condução 
que transgrida as regras de trânsito vigentes ou pratique 
quaisquer actos susceptíveis de prejudicar o exercício de 
condução em segurança.

Artigo 11.º

O presente Acordo entra em vigor no trigésimo dia após 
a data da recepção da segunda notificação, por escrito e 
por via diplomática, de que foram cumpridos os requisitos 
de Direito interno das Partes necessários para o efeito.

Artigo 12.º

Quaisquer controvérsias na interpretação ou aplicação 
do presente Acordo são resolvidas amigavelmente, com 
recurso a meios diplomáticos.

Artigo 13.º

O presente Acordo pode ser objecto de revisão, por 
mútuo acordo, a pedido de qualquer das Partes.

Artigo 14.º

1. O presente Acordo permanece em vigor por um pe-
ríodo de tempo indeterminado.

2. Qualquer das Partes pode denunciar o presente 
Acordo a qualquer momento.

3. A denúncia deve ser notificada por escrito e por via 
diplomática, produzindo efeitos cento e oitenta dias após 
a recepção da respectiva notificação.

Artigo l5.º

A Parte em cujo território o presente Acordo for assinado 
deve, no mais breve prazo possível após a sua entrada em 
vigor, submetê-lo para registo junto do Secretariado das 
Nações Unidas, nos termos do artigo 102. ° da Carta das 
Nações Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra 
Parte da conclusão deste procedimento e indicar-lhe o 
número de registo atribuído.

Assinado na Cidade da Praia, aos 29 de Março de 2007, 
em dois originais, na língua portuguesa, fazendo ambos 
igualmente fé.

Pela República de Cabo Verde, Júlio Lopes Correia, 
Ministro da Administração Interna.

Pela República Portuguesa, António Luís Santos da 
Costa, Ministro de Estado e da Administração Interna
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Para	países	estrangeiros:

	 	 Ano	 Semestre	

I	Série		......................		 11.��7$00	 	8.7�1$00

II	Série	......................	 	7.91�$00	 6.�65$00

III	Série	....................	 6.�09$00	 �.7�1$00

B O L E T I M    OFICIAL
Registo	legal,	nº	�/�001,	de	�1	de	Dezembro	de	�001

A V I S O

Por	ordem	superior	e	para	constar,	comunica-se	que	não	serão	aceites	
quaisquer originais destinados ao Boletim Oficial desde que não tragam 
aposta	a	competente	ordem	de	publicação,	assinada	e	autenticada	com	
selo	branco.

Sendo	possível,	a	Administração	da	Imprensa	Nacional	agradece	o	
envio	dos	originais	sob	a	forma	de	suporte	electrónico	(Disquete,	CD,	
Zip,	ou	email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim Oficial para o Concelho 
da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectivamente, 10, 30 e 
60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer oficial, quer relativa a anúncios e à 
assinatura do Boletim Oficial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa	Nacional.

A inserção nos Boletins Oficiais depende da ordem de publicação neles 
aposta,	competentemente	assinada	e	autenticada	com	o	selo	branco,	ou,	
na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acompanhados da 
importância	precisa	para	garantir	o	seu	custo.

 Para	o	país:

	 	 Ano								 		Semestre

I	Série		......................		 8.�86$00	 	6.�05$00

II	Série	......................		 5.770$00		 �.6�7$00

III	Série		...................	 �.7�1$00		 �.15�$00

		A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 60$00

AVULSO	por	cada		página	............................................................................................. 	 15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1	Página		.......................................................................................................................... 	 8.�86$00

1/�	Página		....................................................................................................................... 	 �.19�$00

1/�	Página		....................................................................................................................... 	 1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço   
acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv
Site:	www.incv.gov.cv

		

Os	períodos	de	assinaturas	contam-se	por	anos	civis	e	seus	semestres.	Os	números	publicados	antes	
de	ser	tomada	a	assinatura,	são	considerados	venda	avulsa.

FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRAFICOS NA INCV
––––o§o––––

NOVOS EQUIPAMENTOS
NOVOS SERVIÇOS

DESIGNER GRáFICO
AO SEU DISPOR
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